
PARECER N° 1229, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7090, DE 2011

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o processo em epígrafe, ratificamos a manifestação de fls. 58/60, de autoria da nobre Deputada Célia Leão que tendo em vista as recomendações feitas pelo Tribunal de Contas propõe o envio de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia da manifestação e da decisão do TCE, constante das fls. 40 a 57, para providências cabíveis e, na sequência, o arquivamento dos autos do Processo n.º 7090, de 2011. 

a) Roberto Morais - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofício ao MPE e à PGE, com cópia desta manifestação e da decisão do TCE, para as providências cabíveis, e após o arquivamento.
Sala das Comissões, em 14/08/2012
a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Carlão Pignatari – Roberto Morais – Jorge Caruso – Milton Leite Filho – Isac Reis – Roberto Massafera
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MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Companhia de Saneamento Básico do Estado  de São Paulo – SABESP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 1996.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Companhia no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 6 a 33, complementada pelas informações enviadas pelo Tribunal de Contas do Estado (fls. 36 a 57), preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia.    

Sobre as demonstrações financeiras da entidade, faz-se oportuno salientar o entendimento dos auditores independentes, cujo parecer, encartado às fls. 09, concluiu que as demonstrações contábeis “representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp em 31 de dezembro de 1996 e de 1995, o resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade”, bem como “segundo as práticas contábeis emanadas pela Lei das Sociedades por Ações descritas na nota explicativa numero 3.1.”.
Por fim, salientamos que o Tribunal de Contas do Estado, após solicitação desta Comissão, enviou documentação acerca da análise do desempenho da SABESP no exercício de 1996, bem como a respectiva decisão, que, considerou regular com recomendações as contas da Companhia.

De fato, foi apresentado na documentação encaminhada pelo TCE, o resultado da inspeção, no qual há manifestação pela aprovação dos atos praticados, sendo propostas, todavia, as seguintes recomendações:

“a) adoção de medidas adequadas à restituição atualizada, por quem de direito, da importância de R$ 6.884,00 considerada como despesa fraudulenta;

b) atualização do registro de bens patrimoniais;

c) designação de Responsável pelo controle interno; respeito à ordem cronológica de pagamentos (tema do acessório TC – 5864/026/96);

d) nos contratos que realizar, observância do artigo 55, inciso VI c/c 56, § 2º da Lei n.º 8666/93 e alterações subsequentes;

e) atenção à norma ditada pelo art. 37, inciso II da Constituição Federal, evitando-se, de futuro, reclamações trabalhistas como aquela noticiada no expediente TC - 29615/026/96, que acompanha estas contas”.

Assim sendo, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 7090, de 2011, e, tendo em vista as recomendações feitas pelo E. Tribunal de Contas quando da aprovação das contas da entidade, propomos o envio de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação e da decisão do TCE constante entre as fls. 40 e 57, para a tomada de providências que considerarem cabíveis. Após, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n° 7090, de 2011.

a) Célia Leão

